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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 
CONTRATAÇÃO DIRETA/DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

 
 

PREAMBULO: 
 
O Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL, Autarquia Municipal criada 
pela Lei Municipal 1770/92 de 31/12/1992, inscrito no CNPJ sob o nº 86.852.100/0001 – 61, 
inscrição estadual n º 394.916062.0078, com sede administrativa na Av. Dário Grossi, 30, 
KM 34,5, Pouso Alegre, Manhuaçu - MG, CEP: 36.904-093, através do seu Administrador 
Geral, torna público que realizará o Processo Administrativo nº 005/2023, Contratação 
Direta/Dispensa nº 001/2023, para tanto, manifesta o interesse em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, a fim de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Autarquia Municipal, em conformidade com as exigências estabelecidas neste instrumento 
convocatório, observadas as datas e horários e demais condições a seguir: 
 

 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo nº 75, inciso I da, Lei Federal nº 14.133/2021 e 
Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; 
 

 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item; 
 

 REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário; 
 

 DATA E HORARIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 15/05/2023, às 
17:00 horas; 
 

 REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF; 
 

 ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS: 
compras@samalmanhuacu.mg.gov.br; 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DEMAIS INFORMAÇÕES: Site: 
www.samal.manhuacu.mg.gov.br; Tel.: 0xx (33) 3332-3814, no horário de 08h00min às 
11h00min e de 13h00min às 17h00min; pelo e-mail: compras@samalmanhuacu.mg.gov.br, 
ou pessoalmente na sede do Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL. 
 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. Constitui-se objeto da presente Dispensa de Licitação, a escolha da proposta mais 
vantajosa para a Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil 
para construção de caixas em alvenaria e concreto para instalação de lixeiras 
subterrâneas, conforme especificações e condições estabelecidas no Projeto de 
Engenharia e no Termo de Referência, destinado ao atendimento das necessidades do 
Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL, de Manhuaçu/MG. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1. Poderão participar desta Contratação Direta os Microempreendedores Individuais - MEI, 
as Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, do ramo pertinente ao 
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objeto licitado que atendam todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
 
2.2.  Não poderão participar desta Contratação Direta: 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
VII – Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio.  
 
2.2.1. O impedimento de que trata o inciso III será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos I e II poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
3. DOS BENEFÍCIOS PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
3.1. A obtenção dos benefícios aplicáveis às Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno 
Porte – EPP, previstos nos Arts.  42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/06, está 
condicionada àquelas que, no ano-calendário de realização da Contratação Direta, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de 
Pequeno Porte – EPP.  
3.1.1.  Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o 
valor anual do contrato para aplicação dos limites previstos. 
3.1.2. Caso o licitante não esteja enquadrado como Microempresa-ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP, perderá os benefícios obtidos e poderá sofrer as sanções previstas 
neste instrumento convocatório e na legislação vigente.  
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3.1.3. Ao firmar a declaração para o enquadramento para obtenção dos benefícios em 
questão o licitante declara simultaneamente a declaração de que ainda não celebrou 
contratos nas condições estabelecidas no item 3.1 independentemente de transcrição na 
declaração.  
 
3.2. Conforme Art. 18-E § 3° da Lei Complementar nº 123/06, o Microempreendedor 
Individual-MEI é uma modalidade de Microempresa - ME. 
 
4. DO INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA: 
 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa de Licitação ocorrerá com o envio de 
sua proposta na forma deste item; 
4.2. O interessado, após a divulgação desta Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por e-mail do Setor de Licitação, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, o preço, até a data e o horário estabelecidos para encerramento do recebimento 
das propostas; 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, 
vinculam a Contratada; 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 
4.4.1. Os preços ofertados, na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente; 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos; 
4.8. Juntamente com a proposta, o interessado deverá, também, prestar  às seguintes 
declarações:  
4.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas neste Processo de 
Contratação Direta e seus anexos; 
4.8.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
4.8.4. que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
 
5.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 
 
5.1. Encerrada a data e horário, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
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5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado 
pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação Direta. 
5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 
acompanhada de documentos complementares, se necessários.  
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Processo de 
Contratação Direta o ou em seus anexos; 
5.7. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
5.7.1. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.7.2. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Processo de 
Contratação Direta ou seus anexos, desde que insanável. 
5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços que: 
5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   
5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta.  
5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
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5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.12. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Processo de Contratação Direta.  
5.14. A proposta comercial deverá ser elaborada em conformidade ao modelo constante do 
Anexo II deste instrumento, elaborada em papel timbrado da empresa, com suas páginas 
pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, 
ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito dos demais licitantes, 
prejuízo à Administração ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo 
 
6. PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE  PREÇOS: 
 
6.1. A manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados ficará aberta por um período de 3 (três) dias úteis, a partir da data 
da divulgação no sitio eletrônico do Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana - 
SAMAL. 
6.2. A proposta comercial e os documentos que a compõem deverão ser encaminhados ao 
e-mail: compras@samalmanhucu.mg.gov.br, preferencialmente fazendo referência ao 
Processo Administrativo nº 005/2023, Contratação Direta/Dispensa nº 001/2023. 
6.2.3. A data e horário limite para apresentação da proposta é: 15/05/2023, às 17:00 horas. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Termo de 
Referencia, Anexo I, deste Processo de Contratação Direta e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado. 
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado se o licitante atende à 
legislação correlata e nesse instrumento convocatório, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, através do e-mail do Setor de Licitação, no prazo de 12 
(doze) horas, sob pena de inabilitação.  
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

mailto:licitacao@urucania.mg.gov.br
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7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Processo de Contratação Direta. 
7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 
7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de 
Contratação Direta sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 
IX - fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação 
Direta; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
I- advertência; 
II- multa; 
III- impedimento de licitar e contratar e 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
8.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II. 
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8.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
8.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.  
8.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
8.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
8.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
8.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II- as peculiaridades do caso concreto; 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
8.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 8.2, será aplicada 
exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do 
item 8.1, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave.  
 
8.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 8.2., será aplicada, ao responsável 
por qualquer das infrações previstas no item 8.1. deste instrumento, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
8.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua 
aplicação o disposto no item 8.3.  
 
8.6. A sanção prevista no inciso III do item 8.2, impedimento de licitar ou contratar, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do item 8.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
 
8.7. A sanção prevista no inciso IV do item 8.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, X, X, XI e XII do item 9.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no item 9.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 



 SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA – SAMAL  

AUTARQUIA MUNICIPAL CRIADA PELA LEI MUNICIPAL 1770/92 DE 31/12/1992 

MANHUAÇU – MINAS GERAIS    

Av. Dário Grossi, 30, KM 34,5, Pouso Alegre,  

Manhuaçu – Minas Gerais, CEP. 36.904-093 Telefax: (33) 3332-3814; 

 

8.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 8.2 será precedida de análise 
jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.   
  
8.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão.  
 
8.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
8.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
8.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
8.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
8.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial 
adotado pelo órgão.  
 
8.14. Além das sanções previstas no item 8.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo 
atraso injustificado na execução do contrato.  
8.14.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem 
sanadas, o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o 
contratado terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, 
resultando nas seguintes hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta 
deverá disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente 
no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do 
contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), 
atingido este limite a administração poderá converte-la em compensatória e promover a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas 
neste instrumento convocatório. 
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8.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso.  
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.1.1. republicar o presente Processo de Contratação Direta com uma nova data; 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Processo de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao 
procedimento. 
9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.7. As normas disciplinadoras desta Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.9. Em caso de divergência entre disposições desta Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Procedimento. 
9.10. Poderá o Município revogar o presente Edital de Contratação Direta, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado.  
9.11. O Município deverá anular o presente Edital de Contratação Direta, no todo ou em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
9.12.  A anulação do procedimento de Contratação Direta, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
9.13. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
9.14. Integram este Processo Administrativo de Contratação Direta, para todos os fins e 
efeitos, os seguintes anexos: 
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9.15. ANEXO I - Termo de Referência; 
9.16. ANEXO II – Modelo de Proposta; 
9.17. ANEXO III – Minuta Contratual; 
9.18. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento das Condições para 
Execução da Obra;  
9.19. ANEXO V – Projeto de Engenharia; 
9.20. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP. 
 
Manhuaçu/MG, 09 de maio de 2023. 
 
 

_____________________________ 
Kilder Barbosa Perígolo 

Administrador Geral – SAMAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA – SAMAL  

AUTARQUIA MUNICIPAL CRIADA PELA LEI MUNICIPAL 1770/92 DE 31/12/1992 

MANHUAÇU – MINAS GERAIS    

Av. Dário Grossi, 30, KM 34,5, Pouso Alegre,  

Manhuaçu – Minas Gerais, CEP. 36.904-093 Telefax: (33) 3332-3814; 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 

CONTRATAÇÃO DIRETA/DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. DO OBJETO: 
 
1.1. Constitui-se objeto do presente Termo, a Contratação de empresa especializada no 
ramo da construção civil para construção de caixas em alvenaria e concreto para 
instalação de lixeiras subterrâneas, conforme especificações e condições 
estabelecidas no Projeto de Engenharia e no Termo de Referência, destinado ao 
atendimento das necessidades do Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – 
SAMAL, de Manhuaçu/MG. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. A presente contratação justifica-se em virtude da efetivação dos serviços de limpeza 
urbana do Município de Manhuaçu/MG que, por sua essencialidade, deve constituir uma das 
preocupações das autoridades municipais, não só por razões sanitárias, higiênicas e de 
saúde pública, como também pelo reflexo estético da comunidade, ocasionada por uma 
cidade limpa.  
 
2.2. Dentre os principais benefícios das lixeiras subterrâneas, podemos destacar o fato de 
que elas ajudam a dar um destino ecologicamente melhor para os resíduos descartados, 
visto que, os sacos de lixo que são depositados nesses locais, ficam armazenados em um 
contêiner abaixo do solo, não liberando odores e ajudando a diminuir o volume de resíduos 
nas calçadas, prevenindo assim, que o lixo se espalhe por conta das chuvas, o que pode 
causar o entupimento de bueiros e a proliferação de vetores e pragas, tornando a cidade 
mais segura contra enchentes e doenças. 
 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, COMPLEMENTO DE MEDIDA E 
QUANTITATIVO:  
 
3.1. A especificação dos serviços, quantidade e complemento de medida, estão expostos no 
Projeto de Engenharia em anexo. 
 
4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
 
4.1. O valor estimado para contratação está disposto na Planilha Orçamentária de Custos, 
constante do Projeto de Engenharia, em anexo, e foi obtido com base na composição de 
custos unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 
(Sinapi), em conformidade com o que dispõe o Art. 23, § 2º, I, da Lei Federal 14.133/2021. 
 
4.2. Conforme consta no projeto de engenharia em anexo, foi elaborado uma única Planilha 
Orçamentária de Custos, que servirá de referência para execução dos serviços. 
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4.3. Com base na Planilha Orçamentária de Custos, que compõe o projeto de engenharia, o 
SAMAL executará a construção de 05 (cinco) lixeiras subterrânea em diferentes localidades 
na Sede do Município de Manhuaçu/MG, que serão subdivididas em 05 (cinco) Itens, 
conforme abaixo descrito: 
 

ITEM DESCRIÇÃO LOCALIDADE QUANT. 

01 Construção de lixeira 
subterrânea  

Avenida Getúlio Vargas, Coqueiro, 
Manhuaçu/MG 

01 

02 Construção de lixeira 
subterrânea  

Praça 5 de Novembro, Centro, 
Manhuaçu/MG 

01 

03 Construção de lixeira 
subterrânea  

Rua Professor Juventino Nunes, 
Coqueiro, Manhuaçu/MG 

01 

04 Construção de lixeira 
subterrânea  

Rua Professor Juventino Nunes, 
Coqueiro, Manhuaçu/MG (próximo a 
Mercearia Nossa Senhora Aparecida) 

01 

05 Construção de lixeira 
subterrânea  

Rua Capitão Luiz Quintino de Souza, 
Baixada, Manhuaçu/MG 

01 

 
5. DOS CRITÉRIOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E ACEITABILIDADE DO OBJETO:  

 
5.1. A execução da obra dar-se-á por empreitada por preço unitário, nas condições 
estabelecidas no Projeto de Engenharia. A execução contratual se iniciará após o envio da 
Ordem de Serviço (O.S.), emitida pela Secretaria Municipal de Obras. 
 
5.2. A obra será recebida da seguinte forma:  
a) o recebimento provisório da obra será feito pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias 
da comunicação escrita do contratado, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 
b) o recebimento definitivo da obra será em até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
provisório, feito por servidor ou comissão designada por autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observado o disposto 
no art. 69 da Lei 8.666/93; 
c) A data de lavratura do Termo de Recebimento Definitivo inicia o prazo de 
responsabilidade da contratada pela qualidade, correção e segurança dos serviços 
contratados pelo prazo de 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 1245 do Código Civil 
Brasileiro, e neste Edital; para ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo a Contratada 
deverá apresentar a CND (Certidão Negativa de Débitos), fornecida pelo INSS; 
5.3. Havendo necessidade de correção por parte da CONTRATADA, os prazos de 
pagamento serão suspensos e será considerado o serviço em atraso. Fica a CONTRATADA 
sujeita à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a 
outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento. 
5.4. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o CONTRATANTE reduzirá 
a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 
 
6. DAS VISITAS TÉCNICAS: 

  
6.1. Para elaboração da proposta e participação do certame será facultado ao licitante 
visitar o local da obra, mediante prévio agendamento junto ao setor de Compras do SAMAL 
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por meio do e-mail compras@samalmanhuacu.mg.gov.br. 
 
6.2. O interessado em fazer a visita técnica deverá apresentar os seguintes documentos: 
6.2.1. Procuração emitida pela empresa; 
6.2.2. Contrato Social, Estatuto ou Ato Constitutivo em vigor, para comprovar que a 
Procuração foi assinada pelo representante legal da empresa; 
6.2.3. Carteira de Identidade e CPF ou outro documento equivalente. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
7.1. O fornecedor mais bem classificado será convocado para apresentar todos os 
documentos abaixo relacionados. 
 
7.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de 
documentos de eleição de seus administradores;  
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
7.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
d) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do 
licitante; 
e) Certidão de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS, ou expedida pelo site próprio (via Internet), conforme legislação em vigor; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
g) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:  
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA/CONCORDATA ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 
NEGATIVA da Sede da pessoa jurídica licitante, expedida pelo cartório distribuidor, com 
data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias da data estipulada para abertura do 
certame, exceto se outra data não constar expressamente no documento. 
 

mailto:compras@samalmanhuacu.mg.gov.br
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7.1.4. DECLARAÇÕES DE CARATER GERAL 
a) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, conforme modelo estabelecido no 
Anexo VI. 
 
7.1.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
a) Comprovação fornecida pelo Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana - SAMAL, 
de que a licitante realizou visita técnica no local onde será realizada a obra objeto desta 
licitação ou Declaração de que recebeu os documentos e que tomou conhecimento de todas 
as informações e das condições e locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, conforme Anexo IV; 
b) Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região a que 
estiver vinculada, em ramo de atividade compatível com o objeto deste Processo de 
Contratação Direta; 
c) Certidão de Registro do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU/UF (Conselho de Arquitetura e Urbanismo dos Estados 
e do Distrito Federal), em ramo de atividade compatível com o objeto deste Processo de 
Contratação Direta. 
 
8. DA CONTRATAÇÃO: 
 
8.1. Ratificado a presente Contratação Direta, o Serviço Autônomo Municipal de Limpeza 
Urbana - SAMAL, lavrará documento denominado Contrato, onde constará a qualificação 
da licitante vencedora do certame, os preços e todas as condições da contratação, o qual 
terá vigência de 03 (três) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
8.2. O prazo para a adjudicatária assinar o Contrato é de 05 (dois) dias úteis, contados da 
convocação, não cabendo prorrogação, salvo por motivo devidamente justificado. 
 
8.3. Decorrido o prazo acima citado e, não tendo a adjudicatária atendido ao chamamento, 
perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades previstas 
em lei, e autorizará a Contratante a examinar as ofertas subsequentes e a qualificação os 
respectivos documentos de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao presente Termo de Referência, sendo esta declarada 
adjudicatária. 
 
9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
9.1. Caberá ao Gestor do contrato: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 
superior àquelas que ultrapassem a sua competência; 
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
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elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos que trata o inciso I do 
artigo 23 do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 
contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 
com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providencias para formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação para fins de aplicação de sansões, a ser conduzido pela comissão de 
que trata  o art. 158, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
competente para tal, conforme o caso. 
 
9.2. Caberá ao Fiscal Técnico do Contrato:  
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 
suas competências; 
II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 
III – emitir notificações para a correção de rotinas  ou qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 
IV – informar ao gestor do contrato, em qualquer hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para administração, com a 
conferencia das notas fiscais e das documentações exigidas para pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 
ratificação; 
VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 
em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 
do caput do art. 24 do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; 
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 24 
do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; e  
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X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art.28, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
9.3. Caberá ao Fiscal Administrativo do Contrato:  
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e 
ao acompanhamento de garantias e glosas; 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a situação ao Gestor do 
Contrato para que determine a suspensão da execução contratual até a regularização, sob 
pena de rescisão contratual, resguardado o pagamento pelos serviços já prestados ou 
fornecimentos concluídos; 
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; V - participar da 
atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o 
fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 24, do 
Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023;  
VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 
24, do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; e 
 VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 28, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES: 
 
10.1. São obrigações do CONTRATANTE:  
I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
X- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10.2. São obrigações do CONTRATADO:  
I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando; 
II- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
III- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
IV- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VI- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
VII- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no Processo de Contratação 
Direta;  
VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
IX- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
X- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
XI- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
XII- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
XIII- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
XIV- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
XV- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
XVI- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
XVII- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 
XVIII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Processo de 
Contratação Direta sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 
IX - fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação 
Direta; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
I- advertência; 
II- multa; 
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III- impedimento de licitar e contratar e 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II. 
11.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
11.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.  
11.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
11.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
11.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II- as peculiaridades do caso concreto 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 11.2, será aplicada 
exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do 
item 11.1, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave.  
 
11.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 11.2, será aplicada, ao responsável 
por qualquer das infrações previstas no item 11.1 deste instrumento, não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato. 
11.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua 
aplicação o disposto no item 11.3.  
 
11.6. A sanção prevista no inciso III do item 11.2, impedimento de licitar ou contratar, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do item 11.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
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11.7. A sanção prevista no inciso IV do item 11.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, X, X, XI e XII do item 11.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no item 11.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 11.2 será precedida de análise 
jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.   
  
11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão.  
 
11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
11.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
11.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial 
adotado pelo órgão.  
 
11.14. Além das sanções previstas no item 11.2, o licitante estará sujeito a multa de mora 
pelo atraso injustificado na execução do contrato.  
11.14.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem 
sanadas, o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o 
contratado terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, 
resultando nas seguintes hipóteses: 
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I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta 
deverá disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente 
no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do 
contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), 
atingido este limite a administração poderá converte-la em compensatória e promover a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas 
neste instrumento convocatório. 
11.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em 
atraso.  
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
12.1. As despesas relativas à contratação decorrente deste Processo de Contratação Direta 
será suportada pela dotação orçamentária a seguir: 04.01.01.15.452.8000.8002 4.4.90.51.00 
– Ficha: 20. 
 
13. DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 
13.1. O pagamento será efetuado mediante transferência bancária para conta corrente 
da contratada, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal, do boletim 
medição correspondente a parcela executada. 
13.1.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número 
de sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o 
número do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do 
empenho; 
13.1.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 
13.1.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na 
Nota Fiscal, em nome do Contratado. 
 
13.2. O Banco/Agência/Número da conta corrente deverão constar da nota fiscal, sendo 
lícito à Contratada optar pela emissão de cheque nominal a contratante; 
13.3. Para efeito de pagamento, serão considerados os valores unitários cotados e as 
quantidades efetivamente executadas no período de aferição e atestadas pela 
fiscalização. 
13.4. O pagamento da primeira medição somente poderá ocorrer se acompanhada de 
documentos que comprovem: 
13.4.1. O registro da obra no CREA/MG; 
13.4.2. O registro da obra junto ao INSS. 
13.5. Ao SAMAL fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da entrega 
de cada parcela da obra, esta não estiver em perfeitas condições e de acordo com as 
especificações estipuladas no Projeto Básico, Memorial descritivo e cronograma físico-
financeiro. 
 
13.6. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas 
com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  
 
13.7. O SAMAL de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pelo Contratado caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
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abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
I- O Contratado deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
do Município; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a licitante atenda à cláusula infringida; 
III- O Contratado retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
14. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
 
14.1. Os interessados estarão sujeitos as sanções previstas no instrumento convocatório e 
na legislação vigente.  
 
14.2. O Contratado se compromete a cumprir toda a legislação de regência específica, seja 
proveniente das Agências Reguladoras e/ou de órgãos/entidades públicas. 
 
14.3. O SAMAL coloca à disposição das empresas interessas em participar do certame o 
Setor de Licitações e Compras para que possam sanar eventuais dúvidas atinentes aos 
serviços que serão executados. 
 
14.4. O ingresso da(s) empresa(s) no presente certame subentende-se que a(s) mesma(s) 
concorda com todas as cláusulas do Processo de Contratação Direta e seus Anexos, bem 
como tomou conhecimento do projeto básico e da forma de execução dos serviços. 
 
14.5. Este anexo é parte integrante do Processo de Contratação Direta para todos os efeitos 
legais. 
 
Manhuaçu/MG, 09 de maio de 2023. 
 
 

_____________________________ 
Kilder Barbosa Perígolo 

Administrador Geral – SAMAL 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 
CONTRATAÇÃO DIRETA/DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

 
ANEXO II 

 
CARTA PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo) 

 
Ao 
Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana - SAMAL 

 
A empresa _____________________________________________inscrita no 

CNPJ sobº_____________________, por intermédio de seu representante legal Sr. 
(a)____________________________________, portador(a) da Carteira de identidade 
nº __________________ e CPF nº____________________, em atendimento ao 
disposto no Processo Administrativo nº 005/2023, Contratação Direta/Dispensa nº 
001/2023, após análise do instrumento convocatório e tendo pleno conhecimento do 
seu conteúdo, se propõe a executar o objeto desta, qual seja, a Contratação de 
empresa especializada no ramo da construção civil para construção de caixas em 
alvenaria e concreto para instalação de  lixeiras subterrâneas, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Projeto de Engenharia e no Termo 
de Referência, destinado ao atendimento das necessidades do Serviço Autônomo 
Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL, de Manhuaçu/MG, em anexo (EXCEL): 
 

ITEM DESCRIÇÃO COMPL. 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
TOTAL 

01 Construção de lixeira subterrânea na 
Avenida Getúlio Vargas, Coqueiro, 
Manhuaçu/MG 

SERVIÇO 01 R$ 

02 Construção de lixeira subterrânea na 
Praça 5 de Novembro, Centro, 
Manhuaçu/MG 

SERVIÇO 01 R$ 

03 Construção de lixeira subterrânea na 
Rua Professor Juventino Nunes, 
Coqueiro, Manhuaçu/MG 

SERVIÇO 01 R$ 

04 Construção de lixeira subterrânea na 
Rua Professor Juventino Nunes, 
Coqueiro, Manhuaçu/MG (próximo a 
Mercearia Nossa Senhora Aparecida) 

SERVIÇO 01 R$ 

05 Construção de lixeira subterrânea na 
Rua Capitão Luiz Quintino de Souza, 
Baixada, Manhuaçu/MG 

SERVIÇO 01 R$ 

 
O preço global proposto para a execução da obra é de R$ _______(______________). 
A presente proposta é valida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir desta data. 
Prazo para execução da obra: conforme cronograma físico financeiro. 
Declaramos que nos preços propostos já estão neles incluídas todas as despesas, 
inclusive aquelas relativas a taxas, impostos, fretes, seguros, mão-de-obra, encargos 
sociais, testes, ferramentas e demais encargos, enfim todos os custos diretos e 
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indiretos necessários para execução perfeita dos serviços discriminados nos projetos e 
memorial descritivo. 
Declaramos expressamente a aceitação das condições do presente Processo de 
Contratação Direta, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de 
sujeições às condições fixadas pelo Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – 
SAMAL. 
Declaramos que temos conhecimento dos projetos, especificações e que as mesmas 
são satisfatórias e corretas para serem executadas dentro do prazo previsto. 
 
Local, ____ de _______________ de 2023. 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 
CONTRATAÇÃO DIRETA/DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

 
ANEXO III 

 
MINUTA DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, O SERVIÇO 
AUTONOMO MUNICIPAL DE LIMPEZA 
URBANA – SAMAL E A EMPRESA 
XXXXXXXXXX. 

 
O SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA – SAMAL, Autarquia 
Municipal criada pela Lei Municipal 1770/92 DE 31/12/1992 - Manhuaçu – Minas Gerais, 
inscrito no CNPJ sob o nº 86.852.100/0001 – 61, com sede na Av. Dário Grossi, 30, KM 
34,5, Pouso Alegre, Manhuaçu - MG, CEP: 36.900-000, neste ato representado por seu 
Administrador Geral Sr. Kilder Barbosa Perígolo, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº MG 7.213.386, inscrito no CPF sob o nº 041617616-00, residente e 
domiciliado na Rua Odilon Batista Gular, nº 225, Catuai, Manhuaçu – MG, CEP: 36.904-093, 
doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada á 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) 
da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, simplesmente 
denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com 
o Processo Administrativo nº 005/2023, Contratação Direta/Dispensa nº 001/2023, sob a 
regência da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições pactuadas a 
seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 
 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada no 
ramo da construção civil para construção de caixas em alvenaria e concreto para 
instalação de  lixeiras subterrâneas, conforme especificações e condições 
estabelecidas no Projeto de Engenharia e no Termo de Referência, destinado ao 
atendimento das necessidades do Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – 
SAMAL, de Manhuaçu/MG. 
 
1.2.  O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores 
delimitados através da Planilha Orçamentária de Custos e demais documentos que integram 
o Projeto de Engenharia.  
 
1.3. O presente instrumento perfaz um valor global de R$ xxxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

 
1.4. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Processo Administrativo 
de Contratação Direta e seus Anexos, a Proposta Comercial do Contratado e demais 
documentos constantes nos autos do procedimento.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
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2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência até 31/12/2023, contados da 
data de assinatura do contrato.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
3.1. O objeto deste Instrumento será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as especificações 
e condições constantes no Projeto de Engenharia e no Termo de Referência. 
 
3.2. O Setor de Compras do Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL, de 
Manhuaçu/MG, solicitará a prestação dos serviços, por meio de Ordem de Serviço, que será 
enviada após a assinatura do Contrato. 
 
3.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a 
partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, emitida pelo Departamento de Compras 
do Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL. 
 
3.4. A execução da obra dar-se-á por empreitada por preço unitário, nas condições 
estabelecidas no Projeto de Engenharia. 
 
3.5. A obra será recebida da seguinte forma:  
a) o recebimento provisório da obra será feito pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias 
da comunicação escrita do contratado, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 
b) o recebimento definitivo da obra será em até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
provisório, feito por servidor ou comissão designada por autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observado o disposto 
no art. 69 da Lei 8.666/93; 
c) A data de lavratura do Termo de Recebimento Definitivo inicia o prazo de 
responsabilidade da contratada pela qualidade, correção e segurança dos serviços 
contratados pelo prazo de 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 1245 do Código Civil 
Brasileiro, e neste instrumento; para ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo a 
Contratada deverá apresentar a CND (Certidão Negativa de Débitos), fornecida pelo INSS; 
3.6. Havendo necessidade de correção por parte da CONTRATADA, os prazos de 
pagamento serão suspensos e será considerado o serviço em atraso. Fica a CONTRATADA 
sujeita à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a 
outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento. 
  
3.7. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o CONTRATANTE reduzirá 
a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1. Caberá ao Gestor do contrato: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 
superior àquelas que ultrapassem a sua competência; 
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III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos que trata o inciso I do 
artigo 23 do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 
contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 
com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providencias para formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação para fins de aplicação de sansões, a ser conduzido pela comissão de 
que trata  o art. 158, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
competente para tal, conforme o caso. 
 
4.2. Caberá ao Fiscal Técnico do Contrato:  
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 
suas competências; 
II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 
III – emitir notificações para a correção de rotinas  ou qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 
IV – informar ao gestor do contrato, em qualquer hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para administração, com a 
conferencia das notas fiscais e das documentações exigidas para pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 
ratificação; 
VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 



 SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA – SAMAL  

AUTARQUIA MUNICIPAL CRIADA PELA LEI MUNICIPAL 1770/92 DE 31/12/1992 

MANHUAÇU – MINAS GERAIS    

Av. Dário Grossi, 30, KM 34,5, Pouso Alegre,  

Manhuaçu – Minas Gerais, CEP. 36.904-093 Telefax: (33) 3332-3814; 

 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 
em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 
do caput do art. 24 do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; 
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 24 
do Decreto nº 34 de 27 de março de 2023; e  
X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art.28, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
4.3. Caberá ao Fiscal Administrativo do Contrato:  
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e 
ao acompanhamento de garantias e glosas; 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a situação ao Gestor do 
Contrato para que determine a suspensão da execução contratual até a regularização, sob 
pena de rescisão contratual, resguardado o pagamento pelos serviços já prestados ou 
fornecimentos concluídos; 
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; V - participar da 
atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o 
fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 24, do 
Decreto nº 34 de 27 de março de 202 Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 20233;  
VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 
24, do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; e 
VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 28, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
5.1. Na execução deste contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
CONTRATADO poderá subcontratar parcelas do objeto, desde que, autorizado formalmente 
pelo CONTRATANTE.  
5.1.1. Na autorização, caso concedida, o CONTRATANTE deverá indicar o limite percentual 
do objeto ou a parcela que poderá ser subcontratada.  
5.1.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontrato, quando cabível, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
licitatório.  
5.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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desempenhe função no Processo de Contratação Direta ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
 
6.1. O pagamento será efetuado mediante transferência bancária para conta corrente da 
contratada, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal, do boletim 
medição correspondente a parcela executada. 
6.1.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de 
sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número 
do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho; 
6.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 
6.1.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na 
Nota Fiscal, em nome do Contratado. 
 
6.2. O Banco/Agência/Número da conta corrente deverão constar da nota fiscal, sendo 
lícito à Contratada optar pela emissão de cheque nominal a contratante; 
 
6.3. Para efeito de pagamento, serão considerados os valores unitários cotados e as 
quantidades efetivamente executadas no período de aferição e atestadas pela 
fiscalização. 
 
6.4. O pagamento da primeira medição somente poderá ocorrer se acompanhada de 
documentos que comprovem: 
6.4.1. O registro da obra no CREA/MG; 
6.4.2. O registro da obra junto ao INSS. 
6.5. Ao SAMAL fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da entrega 
de cada parcela da obra, esta não estiver em perfeitas condições e de acordo com as 
especificações estipuladas no Projeto Básico, Memorial descritivo e cronograma físico-
financeiro. 
 
6.6. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas 
com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  
 
6.7. O SAMAL de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pelo Contratado caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
I- O Contratado deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
do Município; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a licitante atenda à cláusula infringida; 
III- O Contratado retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  
 
7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:  
I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
X- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8.2. São obrigações do CONTRATADO  
I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando; 
II- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
III- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
IV- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VI- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
VII- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no Processo de Contratação 
Direta;  
VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
IX- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
X- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
XI- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
XII- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
XIII- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
XIV- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
XV- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
XVI- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
XVII- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 
XVIII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de 
Contratação Direta sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 
IX - fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação 
Direta; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
I- advertência; 
II- multa; 
III- impedimento de licitar e contratar e 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II. 
9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.  
9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
9.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
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9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II- as peculiaridades do caso concreto 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 9.2, será aplicada 
exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do 
item 10.1, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave.  
 
9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 9.2., será aplicada, ao responsável 
por qualquer das infrações previstas no item 9.1. deste instrumento, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
9.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua 
aplicação o disposto no item 10.3.  
 
9.6. A sanção prevista no inciso III do item 9.2, impedimento de licitar ou contratar, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do item 9.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
 
9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, X, X, XI e XII do item 9.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no item 9.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 9.2 será precedida de análise 
jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.   
  
9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão.  
 
9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
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9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
9.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
9.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial 
adotado pelo órgão.  
 
9.14. Além das sanções previstas no item 10.2, o licitante estará sujeito a multa de mora 
pelo atraso injustificado na execução do contrato.  
9.14.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem 
sanadas, o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o 
contratado terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, 
resultando nas seguintes hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta 
deverá disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente 
no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do 
contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), 
atingido este limite a administração poderá converte-la em compensatória e promover a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas 
neste instrumento convocatório. 
9.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
10.1.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
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VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 
VIII – atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis 
estabelecidas no item 9.16.; 
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e multas. 
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação 
orçamentária: 04.01.01.15.452.8000.8002 4.4.90.51.00 – Ficha: 20. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, 
além das normas e princípios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  
 
13.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
13.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei 
Federal nº14.133/21. 
 
13.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato; 
II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - empenho de dotações orçamentárias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  
 
14.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP ou equivalente, como condição 
indispensável para sua eficácia no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data 
de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORO  
 
15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da 
comarca de Manhuaçu, Estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.  
 
Manhuaçu/MG, xx de xxxxxxxx de 2023. 
 

_____________________________ 
Kilder Barbosa Perígolo 

Administrador Geral – SAMAL 
CONTRATANTE 

 
________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 
___________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
___________________________ 
Nome: 
CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 
CONTRATAÇÃO DIRETA/DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

 
ANEXO IV  

 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO 

DA OBRA (Modelo) 
 

A empresa _____________________________________________inscrita no 
CNPJ sobº_____________________, por intermédio de seu representante legal Sr. 
(a)____________________________________, portador(a) da Carteira de identidade 
nº __________________________ e CPF º_________________________, DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis, sob pena da legislação em vigor e para os 
devidos fins de prova junto ao Processo Administrativo nº 005/2023, Contratação 
Direta/Dispensa nº 001/2023, cujo objeto visa a Contratação de empresa 
especializada no ramo da construção civil para construção de caixas em 
alvenaria e concreto para instalação de lixeiras subterrâneas, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Projeto de Engenharia e no Termo 
de Referência, destinado ao atendimento das necessidades do Serviço Autônomo 
Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL, de Manhuaçu/MG, que tomamos 
conhecimento dos meios de acesso, das condições atuais do terreno, do Projeto Básico 
das obras e serviços a serem realizados e demais condições necessárias à perfeita 
execução dos serviços objeto do presente certame. 

 
Local, ____ de _______________ de 2023. 

 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 

CONTRATAÇÃO DIRETA/DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 
 

ANEXO V  
 

 
PROJETO DE ENGENHARIA EM ANEXO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP (Modelo) 

 
 
A empresa ____________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob 
o n° ____________, através de seu representante legal o Sr. (a) ____________, portador do 
RG n° ____________, inscrito no CPF sob o n° ____________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis, sob pena da legislação em vigor e para os devidos fins de prova 
junto ao Processo Administrativo nº 005/2023, Contratação Direta/Dispensa nº 001/2023, 
cujo objeto visa a Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil 
para construção de caixas em alvenaria e concreto para instalação de lixeiras 
subterrâneas, conforme especificações e condições estabelecidas no Projeto de 
Engenharia e no Termo de Referência, destinado ao atendimento das necessidades do 
Serviço Autônomo Municipal de Limpeza Urbana – SAMAL, de Manhuaçu/MG, que a 
empresa está enquadrada como: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Art. 3º, Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Art. 3°, Inciso II da Lei Complementar n° 
123/2006 
  
DECLARA que, no ano-calendário de realização da Contratação Direta, ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP.  
 
DECLARA ainda que está excluída das vedações constantes no Art. 3°, Parágrafo 4° da Lei 
Complementar n° 123/2006. 
 
 _____________, ___de ____________ de 2023.   
 
 

___________________________________________ 
Nome legível 
Qualificação  

CARIMBO DA EMPRESA  
 
 
OBS: Conforme Art. 18-E § 3° o Microempreendedor Individual-MEI é modalidade de 
Microempresa  
 
 


